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Desgaste força alinhamento do governo em
torno de Haddad

 

O GLOBO / RJ - ECONOMIA - pág.: 15. Ter, 1 de Julho de 2025
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SÉRGIO ROXO

Depois de um período de enfraquecimento interno, o
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, vive, graças à
crise provocada pelo embate em tomo do aumento do
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), um
momento inédito de alinhamento político das principais
figuras do governo em tomo de uma pauta lançada por
ele. Na outra ponta, contudo, ampliou-se o desgaste
com o Congresso.

Acuado pela decisão da Câmara e do Senado de
derrubar a alta das alíquotas do tributo, o Palácio do
Planalto decidiu que chegou a hora de todos se unirem
em favor do discurso da justiça tributária e bater na
tecla da polarização social e entre ricos e pobres. De
acordo com um auxiliar do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, até o ministro da Casa Civil, Rui Costa,
principal rival de Haddad no governo e inicialmente
resistente a esse movimento, convenceu-se de que
era necessário adotar o tema como bandeira principal
da gestão.

BANDEIRATRIBUTÁRIA

A ministra das Relações Institucionais, Gleisi
Hoffmann - que como presidente do PT até março
deste ano acumulou uma série de divergências com
Haddad -, também se alinhou ao discurso da
necessidade de taxação dos mais ricos, assim como
Sidônio Palmeira, da Comunicação Social.

O período de baixa do mi-

nistro da Fazenda no governo começou em novembro
do ano passado, com o anúncio das medidas do
pacote fiscal junto com a isenção de Imposto de
Renda para quem ganha até R$ 5 mil. Haddad
defendia que as iniciativas de contenção de despesas
deve-riam ser apresentadas isoladamente para
sinal izar o compromisso do governo com a
estabi l idade f iscal .

Em janeiro, na crise do Pix, Sidônio, que havia
assumido a Secretaria de Comunicação Social dois
dias antes, convenceu Lula a revogar a norma da
Receita Federal que havia instituído a fiscalização de
transações eletrônicas. Haddad defendia que o
governo não recuasse.

No mês seguinte, Costa pas-

sou a afirmar, em entrevistas e palestras, que a queda
de popularidade do governo estava atrelada
diretamente a duas medidas da Fazenda: a "taxa das
blusinhas" (com Imposto de Importação de 20% nas
compras on-line no exterior até US$ 50) e a crise do
Pix.

Em março, a escolha de Gleisi para assumir a
ar t icu lação po l í t i ca  conso l idou um cenár io
desfavorável a Haddad. Os dois haviam tido embates
públicos em casos como a reoneração dos com-

bustíveis, ainda em 2023, e a aprovação de uma
resolução peloPTquedefendiaaneces-sidade de o
Brasil se libertar do "austericídio fiscal".

A crise do IOF colocou as divergências de lado. A
bandeira da justiça tributária era empunhada com
ênfase por Haddad desde 2023. Agora, durante as
discussões sobre as últimas medidas para equilíbrio
das contas públicas, o ministro da Fazenda afirmou
que iniciativas como maior taxação de bets e fintechs,

além de IR sobre algumas aplicações, atingiam
apenas "os moradores da cobertura".

A cúpula do Congresso relatou a interlocutores do
Planalto que o discurso de Haddad tem incomodado
porque há um entendimento de que as falas tentam
pregar nos parlamentares a pecha de defensores de
interesses dos ricos. Mesmo assim, o governo decidiu
em peso se alinhar ao ministro após as votações de
quarta-feira passada.

O clima de tensão tende a se acirrar com a decisão de
recorrer ao Supremo Tribunal Federal (STF) para
anular a derrubada do aumento do IOF. Em conversas
internas, Lula tem afirmado que, mais do que a defesa
da arrecadação, o objetivo da judicialização é
demarcar uma linha que o Congresso não pode
ultrapassar.

O governo entende que a Constituição é clara quanto
à prerrogativa de definir as alíquotas do IOF. Se não
judi-cializar a questão, Lula avalia que será um
precedente institucional, inclusive para futuros
presidentes.
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Ação sobre IOF deixa Moraes em novo
flanco de desgaste com Congresso Nacional

- COLUNA DO ESTADÃO
 

O ESTADO DE S. PAULO - COLUNA DO ESTADÃO - pág.: A02. Ter, 1 de Julho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

ROSEANN KENNEDY COM EDUARDO GAYER E AUGU

Relator da ação do PSOL contra a derrubada do
aumento do IOF, o ministro Alexandre de Moraes
entrou em novo flanco com o Congresso, onde já
enfrenta cerca de 30 pedidos de impeachment.
Lideranças políticas avaliam que, se ele aceitar o
pedido e invalidar a decisão de Câmara e Senado
sobre o imposto, integrantes do Centrão reforçarão o
discurso de desrespeito à divisão dos poderes.
Resultado: o clima ficará mais hostil.

Há tempos os bolsonaristas tentam pôr a cabeça de
Moraes a prêmio, mas as queixas giravam em torno
dos processos sobre fake news e atos golpistas.
Agora, a pauta é econômica e envolve uma vitória
acachapante dos congressistas contra o governo Lula.
Ou seja, seus opositores terão mais argumentos para
pressionar pelo impedimento.

l ANIMADOS. Entre os governistas mais alinhados ao
Planalto, a expectativa é de que Moraes considere o
decreto do Congresso inconstitucional.

l MENOS MAL. A ministra das Relações Institucionais,
Gleisi Hoffmann, reuniu líderes aliados num almoço
ontem. Segundo apurou a Coluna, apesar de o
governo saber que não vai fidelizar os partidos da
base, o ato "flopado" do ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL), na Avenida Paulista, no domingo, animou o time.

l CONCLUSÃO. Se a manifestação tivesse lotado, o
Planalto e o presidente Lula estariam absolutamente
rendidos, avaliaram. Mas não foi o que ocorreu. E,
como o governo gerou engajamento positivo nas
redes, ao incitar uma divisão de pobres X ricos, a
ordem é reforçar esse discurso e levar outras pautas
populares para o centro do debate, como a PEC 6x1.
Mas há dúvida se isso vai gerar impacto em
pesquisas.

l SAÍDA PELA ESQUERDA. O fracasso do ato de
Bolsonaro também empolgou petistas e integrantes do
PSOL para cobrarem de Lula um avanço ainda mais
radical à esquerda. A expectativa é de que essa
guinada se consolide com a chegada de Guilherme
Boulos à Secretaria- Geral da Presidência. O que só

deve ocorrer após a eleição do novo comando do PT.

l ENQUANTO... O problema do governo com a crise
com os descontos irregulares no INSS continua.

Ontem fez um mês que as agências dos Correios
começaram a atender aposentados e pensionistas
para tratar de débitos indevidos em seus benefícios.

l ...ISSO. Nos 30 dias iniciais, a força- tarefa recebeu
1,3 milhão de beneficiários do INSS. As vítimas da
fraude podem consultar eventuais descontos,
contestar e acompanhar o andamento. A expectativa é
de que os ressarcimentos comecem neste mês.

l FUTURO... Único senador de São Paulo a votar para
aumentar o número de deputados de 513 para 531,
Giordano (MDB) tem futuro político incerto. O voto
causou desconforto com a bancada paulista na
Câmara e no Senado, e ele tem colecionado
polêmicas com os pares em outras pautas.

Procurado, não comentou.

l ...INCERTO. Nas eleições de 2024, Giordano apoiou
Boulos à Prefeitura de São Paulo, apesar de o partido
ter Ricardo Nunes na disputa. Segundo apurou a
Coluna, em agosto ele e o presidente do MDB, Baleia
Rossi, devem ter uma conversa sobre 2026.

PRONTO, FALEI!

Danilo Forte Deputado federal (União-CE)

"O principal pilar de uma democracia é um Parlamento
livre e independente.

Escolher o Congresso Nacional como um alvo significa
minar a democracia."

CLICK

Jair Bolsonaro Ex-presidente da República

Ao lado do pastor  S i las  Malafa ia ,  durante
manifestação no domingo na Avenida Paulista com
12,4 mil pessoas. Foi o menor ato desde que saiu do
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TCU vê atrasos e filas na Previdência; nos
transportes, baixo ritmo de obras

 

O ESTADO DE S. PAULO - ECONOMIA E NEGÓCIOS - pág.: B02. Ter, 1 de Julho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

DANIEL WETERMAN BRASÍLIA

Na Previdência Social, o TCU identificou demora na
concessão de benefícios e espera para perícias
médicas acima das metas estabelecidas - o governo
gastou R$ 916,3 bilhões com a rubrica em 2024. O
tempo médio de decisão sobre os benefícios, porém,
ficou 126,70% acima das metas. Já o período de
espera para perícia médica ficou 110% acima do
estabelecido.

O TCU também identificou falhas nos indicadores do
Plano Plurianual (PPA), que impedem uma melhor
avaliação sobre o desempenho do programa, pois
utiliza termos genéricos como "fomentar" o regime de
previdência complementar e "melhoria contínua" da
prestação de serviços e benefícios previdenciários.
Procurado pelo Estadão, o Ministério da Previdência
Social não se manifestou.

RODOVIAS. Na área de transportes, o TCU descreveu
o desempenho como um "quadro crônico" em relação
aos atrasos de obras em rodovias e ferrovias.

Nas estradas federais, a Corte apontou que, mesmo
com um orçamento liberado de R$ 12,8 bilhões,
apenas 11% das metas de entrega foram plenamente
atingidas.

O relatório aponta que o setor teve o terceiro pior
desempenho do PPA, com licitações adiadas, falta de
projetos de manutenção estruturada e paralisação na
implantação do Documento de Transporte Eletrônico
(DT-e), elaborado para unificar cadastros, registros e
licenças em todos os transportes de cargas do País.

Além disso, segundo o TCU, o governo optou por
definir metas para obras em quilômetros, sem avaliar
se o transporte se tornou mais eficiente.

O Ministério dos Transportes questiona as conclusões
do TCU e diz que os técnicos não consideram os
números apresentados pelo próprio governo no PPA.
A pasta alega ainda ter herdado um cenário sem
contratações do governo anterior.

"Quando a gente entrou na gestão, teve que fazer
projeto, licitar e contratar. Faz muito sentido no meu
primeiro ano de PPA estar começando a consolidar o
que fizemos no início do governo", afirmou ao Estadão

o secretário executivo do Ministério dos Transportes,
George Santoro. "Aqui, não é igual eu fazer um
campinho de futebol e entregar. Aqui eu tenho normas
muito rígidas de engenharia sendo cumpridas." De
acordo com o ministério, o governo Lula 3 contabiliza
14 leilões de concessão rodoviária desde o início da
gestão. "Dizer que está paralisado é um absurdo.

Em lugar nenhum do nosso relatório a gente diz isso.
Eu não sei de onde ele (TCU) tirou isso", disse
Santoro.

FERROVIAS. A análise do TCU mostrou ainda
paral isação de t rês corredores de ferrovias
estratégicos: Ferrovia de Integração do Centro-Oeste
(Fico), Ferrovia de Integração Oeste Leste (Fiol) e
Ferrovia Norte-Sul. Mas, de acordo com o governo, as
obras não estão paradas. l

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Ala do PL avalia ato esvaziado como
equívoco e revê estratégia

 

O GLOBO / RJ - POLÍTICA - pág.: 07. Ter, 1 de Julho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

GABRIEL SABÓ1A

Enquanto debate alternativas de candidatura à
Presidência em 2026, o PL recalcula as estratégias de
oposição ao governo Lula e enfrenta divergências
internas quanto ao rumo do partido. Manifestações
esvaziadas, como a do último domingo, na Avenida
Paulista, por exemplo, têm sido vistas por uma ala da
s i g l a  c o m o  r e s p o n s á v e i s  p o r  e x p o r  u m
"enfraquecimento" do discurso de Jair Bolsonaro.

O ex-presidente tem sido pressionado por integrantes
do Centrão e por al iados mais próximos a definir um
nome para substituí-lo na corrida eleitoral, caso se
mantenha inelegível. Bolsonaro e o pastor Silas
Malafaia, entretanto, veem esses eventos como uma
oportunidade de manter a militância ativa.

Na avaliação de alguns dos nomes mais próximos de
Bolsonaro, as manifestações recentes carecem de um
"projeto" que leve seus eleitores às ruas. Esse cenário
poderia ser revertido, na visão desse grupo, se já
houvesse um sucessor escolhido. No ato de domingo,
Bolsonaro e seus aliados citaram o projeto que anistia
os condenados pelos atos de 8 de janeiro e bateram
na tecla de perseguição a bolsonaristas. Interna-mente
esses temas são vistos como desgastados.

Integrantes do alto escalão do PL defendem a
construção de um discurso de "frente da direita", com
um nome da confiança de Bolsonaro para concorrer no
seu lugar. Essa ala acredita que essa estratégia seria
capaz de levar um número maior de pessoas às ruas
no 7 de setembro.

A manifestação deste domingo teve 12,4 mil pessoas
no horário de pico, de acordo com o grupo de
pesquisa "Monitor do debate político" do Centro
Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), da
Universidade de São Paulo (USP), e pela ONG More
in Common. A margem de erro do levantamento é de
1,5 mil pessoas para mais ou para menos.

Malafaia discorda das críticas internas. O pastor
ressalta que os ato recentes no Rio e em Brasília
servem para manter a militância ativa e que as
manifestações também repercutem nas redes sociais.
Tanto no Rio quanto em Brasília, a exemplo do que
ocorre agora em São Paulo, houve críticas internas
quanto ao número reduzido de pessoas.

- Nós temos que marcar posição, a coisa não pode
ficar no vazio. Nós sabíamos que a participação do
público seria reduzida, já que o evento aconteceu
durante a Copa do Mundo de Clubes, a guerra no Irã,
e no final do mês. Mesmo assim, desafio o Lula a
colocar tanta gente na Paulista. Quanto às críticas de
dentro do PL, os medrosos e covardes existem até na
bíblia. Quem critica colabora com o que para as
manifestações?-questionou.

ESTRATÉGIA NO CONGRESSO

Também há divergências quanto à estratégia adotada
no Congresso. Parte da oposição, como o líder do PL
na Câmara, Sóstenes Cavalcante (RJ), aposta em
uma estratégia mais beligerante de se contrapor ao
governo Lula. Outra ala, mais ligada ao presidente do
partido, Valdemar Costa Neto, acha que é necessário
"jogar mais parado" neste momento, deixando os
embates na área econômica por conta do Centrão.

Em inserções publicitárias veiculadas pelo PL no
primeiro semestre, Bolsonaro explorou a crise no INSS
e Valdemar apareceu em um mercado, contestando os
índices de inflação .  Para a ala próxima ao
marqueteiro Duda Lima, essas devem ser as últimas
manifestações mais diretas da cúpula do partido
contra as medidas do governo neste ano.

As próximas inserções devem explorar os trabalhos da
bancada do partido para atrair investimentos para
estados. Avalia-se ainda uma peça com a presença do
governador de São Paulo, Tarcísio de Freitas
(Republ icanos), em uma dobradinha com os
bolsonaristas.

Vídeos como o feito pelo deputado Nikolas Ferreira
(PL-MG), no início do ano, que viralizou ao disseminar
dúvidas quanto à taxação do Pix,  estar iam
descartados até segunda ordem, assim como críticas
diretas a Lula e ao ministro Fernando Haddad
(Fazenda).

A bancada ideológica discorda. Sóstenes, que é
próximo a Malafaia, tem apostado em um tom mais
crítico ao governo do que seu antecessor na liderança,
Altineu Cortes (RJ).

-Puxar o freio de mão e jogar parado, nesse momento,
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é subestimar o Lula para 2026. Precisamos seguir,
sim, no enfrentamento, mostrar, dia a dia, o que este
governo faz com a vida dos brasileiros. Pretendo
seguir nesta toada enquanto for o líder do partido -
afirma.

Para quem defende um tom mais moderado no
partido, o momento seria de trabalhar nos bastidores
para emplacar nomes capazes de desgastar o governo
na CPI do INSS, a ser instalada na volta do recesso
parlamentar, e pela construção de um texto
intermediário de anistia aos condenados pelos atos de
8 de janeiro.

Notícias Relacionadas:

O GLOBO ONLINE - RJ
Ala do PL avalia ato esvaziado como equívoco e revê estratégia

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Aposentadorias devem crescer 36% até 2060
 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A03. Ter, 1 de Julho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

JéssicaSant"Ana

O número de aposentadorias que devem ser
concedidas entre este ano a 2060 deve ser 36% maior
que as concessões feitas entre 1989 e 2024, de
acordo com estudo do economista e especialista em
Previdência Rogério Nagamine, publicado pela
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe). O
estudo mostra que de 1989 a 2024 foram concedidas
35 milhões de aposentadoras, enquanto a estimativa
para 2025 a 2060 é que a concessão atinja47,7
milhões.

Os números consideram todos os t ipos de
aposentadoria do Regime Geral da Previdência
Social (RGPS), atendido pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), e desconsideram demais
benefícios, como pensão por morte, au-xílio-doença e
Benefício de Prestação Continuada (BPC). No caso da
projeção feita para 2025 a 2060, o cálculo leva em
conta a manutenção das regras atuais da Previdência
Social.

O estudo é mais um alerta para o aumento dos gastos
com a Previdência nas próximas décadas, em um
período em que a população em idade de trabalhar e a
população total se reduzirão. "Essa projeção mostra a
necessidade urgente de uma nova reforma da
Previdência para garantir a sustentabilida-de fiscal no
médio e no longo prazos", diz Nagamine, no estudo.

Ao Valor o especialista reforça que o ideal é que uma
nova reforma da Previdência seja debatida e
implementada em 2027, ano de início do próximo
governo. Isso porque, em termos absolutos, o pico das
concessões de aposentadorias, no âmbito do RGPS,
deve ocorrer nas décadas de 2030 e 2040. Por isso,
na avaliação de Nagamine, não daria para esperar até
2031.

"O período entre 2030 e 2040 será o com maior
volume de concessão de aposentadorias no RGPS em
um cenário sem nova reforma. Inclusive, será um
período marcado por redução da força de trabalho e,
consequentemente, dos contribuintes. Já na década
de 2040, será um período que a população total
também vai começar a diminuir", alerta Nagamine, que
já foi secretário do RGPS do Ministério da Previdência
e atualmente é pesquisador no Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea).

Arnaldo Lima, especialista em Previdência e Relações
Institucionais da Polo Capital, observa que o país

enfrentará "duplo desafio demográfico" nas próximas
décadas. De um lado, a taxa de crescimento da
população em idade ativa - base da arrecadação
previdenciária - está em desaceleração. De outro, a
expectat iva de vida segue em elevação. "A
consequência é um desequilíbrio estrutural entre
receitas e despesas no RGPS, que tende a se
intensificar nos próximos anos. Esse cenário impõe
uma pressão fiscal crescente e reforça a urgência de
reformas adicionais", afirma.

O próprio governo estima que, mantidas as regras
atuais da Previdência Social, o déficit do RGPS sairá
dos R$ 329 bilhões estimados para este ano, o
equivalente a 2,58% do Produto Interno Bruto (PIB),
para R$ 465,7 bilhões em 2030 (2,63% do PIB) e R$
979 bilhões em 2040 (3,50%), crescendo de forma
contínua, até atingir R$ 30,9 trilhões em 2100, ou
11,59% do PIB. O exercício consta nas projeções
atuariais (futuras) do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO)de 2026.

Lima observa que a necessidade de financiamento da
Previdência subirá vertiginosamente nas próximas
décadas porque o Brasil caminha para um ritmo de
envelhecimento populacional

semelhante ao do Japão. "Enquanto o percentual de
idosos no país asiático dobrou de 10% para 20% em
25 anos [19701995], o Brasil deve repetir esse
processo no mesmo intervalo, entre 2008 e 2032,
segundo o IBGE. Isso significa que o número de
beneficiários crescerá mais rapidamente do que a
popu lação cont r ibu in te ,  e levando o  dé f ic i t
previdenciário per capita e a duração média dos
pagamentos", afirma o especialista.

O crescimento da concessão de aposentadorias nas
próximas décadas acontecerá já sobre uma base alta,
observa Nagamine no "Projeção mostra a necessidade
urgentede uma nova reforma da Previdência" Rogério
Nagamine estudo. No período de 1989 a 2024, houve
incremento expressivo das concessões de benefícios
previdenciários, ao ritmo de 4% ao ano, muito acima
do incremento da população ou da força de trabalho.
Considerando somente as aposentadorias concedidas
no âmbito do RGPS, o crescimento médio anual foi de
3% no período, explicado, em grande parte, pelo
incremento da população idosa.

Outro fator que explica a alta é o benefício aos
t raba lhadores  do  campo.  A  concessão de
aposentadorias rurais cresceu de uma média anual de
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765 mil, nos anos de 2019a2021, para 1,1 milhão por
ano no triênio de 2022 a 2024, alta de 44,3%. Em
2024, a concessão de benefícios rurais bateu recorde
e alcançou 1,190 milhão no ano, sob suspeitas de
fraudes.

Há, ainda, um terceiro fator que ajuda a explicar o
aumento de aposentados nos últimos 35 anos: a
expansão da cobertura previdenciária, que "avançou
significativamente com o fortalecimento da nossa rede
de proteção social após a Constituição Federal",
observa Lima.

"O aumento da formalização dos postos de trabalho,
especialmente nas décadas de 2000 e 2010,
representou um importante melhora estrutural da
economia brasileira: elevou a arrecadação do INSS,
mas também contratou, no longo prazo, um
crescimento proporcional do núme-

ro de benefícios concedidos." Entre as mudanças
necessárias citadas pelos especialistas para a próxima
reforma da Previdência, estão sugestões para mexer
nas regras de contribuição e acesso à aposentadoria
rural, do Mi-croempreendedor Individual (MEI) e nos
demais regimes favorecidos (com aposentadoria
facilitada), além de endurecer os parâmetros da
reforma de 2019.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188250?page=2

&section=1
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Sines ofertam mais de 530 vagas nesta terça

Os Sines ofertam 539 vagas de emprego em várias
áreas de atuação, nesta terça-feira (1°), de 8h às 16h.
O candidato precisa validar a Carteira Digital e
Previdência Social (CTPS) no aplicativo "Carteira de
Trabalho Digital" ou acessar o site e para concorrer às
vagas, deve acessar o site para fazer a solicitação de
cadastro.

O Sine Manaus, oferta 262

vagas de emprego em várias áreas de atuação. Para
participar da pré-seleção e concorrer a uma das vagas
disponíveis os candidatos devem comparecer a um
dos postos do Sine Manaus: na Avenida Constantino
Nery, n° 1.272, bairro São Geraldo, zona centro-sul; ou
no Shopping Phelippe Daou, na Avenida Camapuã, n°
2.939, bairro Cidade de Deus.

Site: https://d24am.com/wp-

content/uploads/2025/06/716bffba001b74a7e84f58f514e3

9d5b801121bd5d3955e93ceed689edbfba12.pdf
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CNJ aprova por mudança nas perícias do
BPC na Justiça
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O CNJ (Conselho Nacional de Justiça) aprovou por
unanimidade proposta do ministro Luís Roberto
Barroso, presidente do órgão, para unificar as regras
da perícia feita na Justiça e no INSS (Instituto Nacional
do Seguro Social) nos processos envolvendo BPC
(Benefício de Prestação Continuada) para pessoas
com deficiência.

O BPC é um benefício assistência! no valor de um
salário mínimo pago pela Previdência Social a idosos
acima de 65 anos e pessoas com deficiência que
fazem parte de famílias consideradas de baixa renda.

Pela proposta de Barroso, a perícia judicial terá de ser
a avaliação biopsicossocial a exemplo da realizada
pela Previdência Social, que leva em consideração
não só a deficiência e a renda, mas questões sociais
que limitariam ou não o dia a dia do segurado.

O conselho começou a julgar o relatório do presidente
do órgão na semana passada, no plenário virtual. A
análise terminou nesta segunda, às 16h, e, agora,
basta a publicação da decisão para que a medida
comece a valer.

Não há prazo para essa publicação, mas, segundo a
assessoria do órgão, não costuma demorar. Além
disso, como não é um julga-

mento tradicional, em que a outra parte tem direito de
recorrer, o que foi decidido será acatado. A unificação
das regras da perícia deve começar a valer em 2 de
março de 2026. No caso do TRF-4 (Tribunal Regional
Federal da 4a Região), que já tem sistema próprio de
perícia unificada, a mudança deveria ocorrer em 60
dias após a decisão.

O QUE MUDA

Francisco Eduardo Cardoso, vice-presidente da ANMP
(Associação Nacional dos Médicos Peritos), explica
que a avaliação do INSS é uma perícia biopsicossocial
envolvendo um perito médico e uma assistente social.
São duas avaliações, mas em momentos diferentes.

O serviço social avalia renda e se a questão de saúde
do segurado é uma limitação social e funcional, que o
prejudica de estar em iguais condições com o resto da
população. Na perícia médica, há uma classificação
para a doença e uma classificação para uma

funcionalidade. "E uma perícia mais complexa", afirma.

Para ele, o que tem ocorrido é que o segurado, ao ver
seu pedido negado pelo perito, já recorre diretamente
ao Judiciário, porque tem conseguido vitórias na
Justiça, em vez de recorrer no próprio INSS. "O
Judiciário é que tem feito essa demanda nascer. Há
benefícios sendo concedidos por juizes com critérios
não técnicos", diz.

A professora da FGV (Fundação Getúlio Vargas)

e advogada Tonia Galetti, do escritório Tonia Galetti
Advocacia, afirma que, mesmo com as regras
unificadas, o juiz tem autonomia para decidir em favor
ou não do segurado, ou seja, ele pode abrir mão de
levar em conta o que diz a perícia médica.

Em seu relatório, Barroso contestou a afirmação de
que a Just iça tem sido condescendente nas
concessões. "Dados extraídos do portal Justiça em
Números confirmam que as concessões judiciais de
BPC a PCDs aumentaram no período de 2020 a 2024,
mas não indiscriminadamente, e sim de forma
consentâ-nea com o ritmo de crescimento das
concessões administrativas", diz em seu relatório.

Site:

https://dol.com.br/digital/Page?editionId=3176#book/
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Universidades poderão ter orçamento fixo
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Ministério da Educação (MEC) prepara um projeto de
lei que prevê a definição de um orçamento fixo para
universidades e institutos federais. Em meio a cortes
de gastos, o governo pretende que essas instituições
atinjam metas que ainda serão estabelecidas. A
proposta é discutida entre representantes das
instituições de ensino e do governo.

O ministro da Educação, Camilo Santana, explicou,
em entrevista à Folha de S.Paulo, que o objetivo do
projeto é garantir a sustentabilidade orçamentária das
instituições federais. Segundo o ministro, os gastos
das universidades aumentam a cada ano, o que exige
uma atualização constante do orçamento.

- Todo ano há crescimento vegetativo de pessoal, tem
de contratar novos professores, aumento de gasto
com energia, aumento do custeio da universidade. Se
você não tem aumento de orçamento, como é que
você consegue fazer com que a universidade funcione
plenamente? - questionou o ministro.

Camilo Santana afirmou que o plano já conta com o
apoio do presidente Lula (PT) e do ministro da
Fazenda, Fernando Haddad.

- Podemos estabelecer contrapartidas, como metas
relacionadas ao número de alunos, taxas de
aprovação, oferta de cursos e outros critérios. Mas
precisamos avançar para garantir condições de
planejamento aos reitores e

reitoras. A universidade não é apenas graduação -é
também pesquisa, extensão, inovação. E 90% da
pesquisa no Brasil é realizada nas universidades
públicas - destacou o ministro.

Com um orçamento engessado por mais de 90% de
gastos obrigatórios, a falta de recursos para
investimentos e para a manutenção da máquina afeta
não só o dia a dia das universidades, mas também no
atendimento direto ao cidadão e à economia. E o caso
de agências reguladoras, do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e das Forças Armadas, alguns
dos órgãos que estão enfrentando dificuldades
orçamentárias diante do aperto fiscal.

Neste ano, o Orçamento já tem congelamento de R$
31,3 bilhões em gastos por causa de frustração

de receitas e alta de des-

/

pesas. E um numero que representa 14,1% da verba
não obrigatória dos órgãos e que pode crescer após a
derrubada do decreto que elevou o Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF).

O bloqueio impactou diretamente as agências
reguladoras, que tiveram corte médio de 25% de sua
verba para este ano. O quadro agrava reduções
orçamentárias que já vinham sendo vistas nos últimos
anos. Para especialistas, como Juliana Inhasz, do
Insper, só um ajuste estrutural de longo prazo poderá
liberar recursos para investimentos e serviços básicos
para a população. Caso contrário, há risco de apagão
da máquina pública.

Site:

https://dol.com.br/digital/Page?editionId=3176#book/
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Quem começou a trabalhar cedo pode ter
dificuldade para se aposentar?
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Empreendendo Direito|Afonso PacileoOpens in new
window

Muita gente acha que, por ter começado a trabalhar
bem jovem, vai se aposentar mais cedo. Mas na
prática, não é bem assim.

Isso porque, para o INSS, não basta ter trabalhado - é
preciso que esse tempo tenha sido oficial, com
contribuições registradas. E o que acontece na maioria
dos casos? O jovem entra no mercado informal, sem
carteira assinada, sem contribuição. Resultado: anos e
anos de t raba lho  que não contam para  a
aposentador ia .

Outro problema é que muitos trabalhadores só
descobrem essa falha quando já estão próximos de
pedir o benefício. Aí precisam correr atrás de
documentos antigos, testemunhas, provas - e nem
sempre conseguem recuperar tudo.

Quem começou a trabalhar cedo também precisa ficar
atento a outro detalhe: quanto mais baixa for a média
das cont r ibu ições ,  menor  será  o  va lo r  da
aposentadoria. Trabalhos mal remunerados e mal
registrados prejudicam não só o tempo, mas também o
valor do benefício.

Por isso, quanto antes regularizar a situação, melhor.
Vale a pena revisar o CNIS (cadastro do INSS),
identificar lacunas e buscar orientação jurídica, se
necessário. O que parece pequeno hoje pode fazer
toda a diferença no futuro.

Trabalhar desde cedo é motivo de orgulho - mas para
que esse esforço valha a pena, ele precisa estar
reconhecido nos registros oficiais.

Site: https://noticias.r7.com/prisma/empreendendo-

direito/quem-comecou-a-trabalhar-cedo-pode-ter-

dificuldade-para-se-aposentar-01072025/
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Salário mínimo foi reajustado em 2025;
confira o valor atualizado

 

PORTAL UOL - ECONOMIA. Ter, 1 de Julho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

Colaboração para o UOL

O valor atualizado do salário mínimo nacional passou
a ser creditado nas contas dos trabalhadores pela
primeira vez em fevereiro, com o novo montante fixado
em R$ 1.518,00.

Embora o reajuste tenha começado a valer em janeiro,
o depósito só ocorre no mês seguinte ao período
trabalhado. Por isso, a alteração aparece no holerite
de fevereiro.

O salário mínimo representa o menor valor mensal que
um trabalhador pode receber pelo exercício de uma
atividade remunerada. Ele serve como referência para
o cálculo de diversos benefícios pagos pelo governo
federal, como os de natureza previdenciária,
assistencial e trabalhista.

O novo valor representa um acréscimo de R$ 106, o
que equivale a um reajuste de 7,5%, percentual
superior à inflação registrada no intervalo. Mesmo
assim, o valor f inal f icou abaixo do previsto
inicialmente devido às medidas de controle de gastos
aprovadas no final de 2024.

Anteriormente, o cálculo do salário mínimo levava em
conta a inflação medida pelo INPC (Índice Nacional
de Preços ao Consumidor) - indicador que, inclusive,
costuma ser mais favorável ao trabalhador do que o
IPCA, o índice oficial - além da variação do PIB
(Produto Interno Bruto). Pela fórmula antiga, o valor
atual seria de R$ 1.525.

Com as novas diretrizes, foi incluído um limite de 2,5%
para o crescimento das despesas. Isso significa que,
mesmo que o PIB suba 3,2%, o percentual máximo
considerado será 2,5%.

O piso salarial influencia diretamente o valor das
aposentadorias, principalmente as pagas pelo INSS
(Instituto Nacional do Seguro Social), e de outros
programas sociais. Por esse motivo, o governo busca
evitar aumentos excessivos, que poderiam impactar
negativamente as contas públicas em um cenário de
ajuste fiscal.

Site:

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2025/07/01/

salario-minimo-de-2025-foi-reajustado-em-r-106-vela-
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Perto de fazer cem anos, compliance ainda é
desafio
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Quase um século após entrar na agenda internacional,
o compliance, que significa cumprir a lei e estar em
conformidade com as obrigações regulatórias, ainda é
um desafio. O relatório "Anti-Corrup-tion and Integrity
Outlook 2024", publicado pela Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),
aponta aumento no número de países que adotam
es t ra tég ias  para  mante r  a  in teg r idade  de
procedimentos e coibir a corrupção. Por outro lado,
também no ta  l acunas  en t re  a  adoção  da
regulamentação e a implementação efetiva do
compliance.

Segundo o relatório, apenas 12 países da OCDE
coletam dados para verificar se as recomendações
geradas por auditorias internas são seguidas. Na
análise dos padrões estabelecidos pela OCDE sobre
conflitos de interesses, os países-membros cumprem,
em média, 76% dos critérios de regulamentação. Mas,
quando se trata de implementação, a taxa é de 40%.

A corrupção em instituições financeiras foi o gatilho
para o compliance ganhar notoriedade global na
década de 1930, após a Grande Depressão
americana, desencadeada com a quebra da bolsa de
valores dos Estados Unidos em 1929. Marilza
Benevides, coorde-nadora-geral do grupo de trabalho
do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa
(IBGC), que cr iou a publ icação "Sistema de
Integridade: Fundamentos e Boas Práticas", observa
que, até a crise de 1929, não existiam regras para
coibir a corrupção. "A partir de 1934, quando foi criada
a Securi-ties Exchange Commission [SEC], foram
estabelecidos mais controles e regulamentação para
instituições financeiras", diz Benevides.

Outro marco na história do compliance foi a Segunda
Guerra Mundial. "As empresas americanas tiveram um
protagonismo na reconstrução da Europa, com o
Plano Marshall. Tudo isso gerou uma modificação no
tabuleiro das atuações das empresas. Naquele
momento não existiam muitas regras sobre a limitação
das empresas estrangeiras a praticar corrupção fora
do seu território."

Nas décadas de 1960 e 1970, vieram à tona muitos
escândalos relacionados ao pagamento de propina
para agentes públicos estrangeiros que pudessem
favorecer o fechamento de contrato com governos,
observa Benevides. A escalada dos escândalos levou

o Congresso dos Estados Unidos a promulgar o
Foreign Corrupt Practi-ces Act (FCPA), lei americana
anti-corrupção contra agentes públicos estrangeiros,
em 1977.

A partir dos anos 1980, os EUA passaram a pressionar
organ ismos in ternac iona is  para  d isseminar
regulamentações que coibissem a corrupção em
outros países. "Em 1997, a OCDE lança uma
convenção sobre Combate da Corrupção de
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações
Comerciais Internacionais, da qual o Brasil é
signatário", diz Benevides.

A OCDE tem intensificado o alerta sobre a importância
de os países atualizarem suas estruturas de
integridade a fim de evitar riscos de corrupção. Uma
das preocupações mais recentes diz respeito ao
avanço da inteligência artificial (IA) esuarelação com
as estruturas de integridade nas organizações. Em
relatório de 2023, a OCDE levantou que a IAjáestá
sendo usada em avaliações de risco e detecção de
fraude em sistemas tributários por 82,5% dos países
pesquisados.

A OCDE avalia que a IA aumenta as oportunidades
para que países possam defender os sistemas de
integridade no setor público com mais eficácia. Porém,
a organização alerta que é preciso considerar
limitações em países onde há dificuldade para coletar
dados que vão servir de base para o funcionamento da
ferramenta de IA.

Para Thiago da Cruz, CEO da 87Labs e especialista
em tecnologia da informação, o compliance na era da
IA representa um novo terr i tório de r iscos e
responsabilidades. Nesse contexto, a segurança dos
dados torna-se ainda

mais crítica. Cruz observa que há uma promessa de
aumentar o grau de prevenção, rapidez e inteligência
nas estruturas de compliance com o uso da IA, porém,
há novas ameaças. "Como podemos garantir que uma
decisão tomada por um algoritmo seja justa,
transparente e totalmente legal? Outra questão é a
responsabilização de erros cometidos pela IA, quando
um processo aponta um suspeito ou um crédito é
negado, por exemplo."

A criticidade da segurança dos dados no uso da IA
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para estruturas de compliance é agravada quando
esses sistemas não têm uma supervisão, nem seguem
um regras com transparência para política de
consentimento para o uso dados, com anonimização e
finalidade.

"A inteligência artificial está alterando a maneira como
as empresas operaram os programas de compliance.
O que antes era um campo voltado à prevenção de
fraudes, conformidade regu-latória e ética corporativa,
agora precisa lidar com modelos predi-tivos, decisões
automatizadas e um volume de dados que nenhum
humano conseguiria processar sozinho", observa
Cruz.

Danie l  Afonso Franz in ,  advogado sên ior  e
coordenador de um dos núcleos de direito empresarial
do Abe Advogados, ressalta que o uso da IA no âmbito
do complian-ce exige muitos cuidados. "O primeiro é
verificar se aIA foi autorizada a ser utilizada dentro dos
parâmetros de segurança de informação da instituição.
É preciso verificar se as políticas de complian-ce
validaram ouso da ferramenta."

Para o advogado, é fundamental também haver uma
curadoria humana a fim de evitar o descarte de
informações relevantes pela IA. "Ter um trabalho
humano por trás é essencial, é aí que está o valor do
uso da IA em compliance. Porque é preciso garantir
que a IA não eliminou ou deixou de considerar
informações importantes para uma investigação", diz.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188250?page=2

&section=1
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Imóveis econômicos e de alto padrão
impulsionam mercado
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Em um ano marcado pela alta dos juros e por desafios
no financiamento, o Top Imobiliário 2025 celebrou
ontem a resiliência do setor. Em sua 32.ª edição, a
premiação consagrou a Cyrela e a Plano Plano como
as vencedoras da noite. O ranking final inclui as 10
companhias mais at ivas entre construtoras,
incorporadoras e vendedoras na Região Metropolitana
de São Paulo.

Criado em 1993, o Top Imobiliário representa uma
parceria do Estadão com a Empresa Brasileira de
Estudos de Patrimônio (Embraesp), e apoio do Secovi-
SP. São usados c inco cr i tér ios:  número de
empreendimentos, blocos, total  de unidades
residenciais, área construída e Valor Geral de Venda
(VGV) lançado.

"O Estadão é o parceiro mais confiável e fiel do
mercado imobiliário em São Paulo. Foi o dia de
celebrar essa parceria", disse Erick Bretas, CEO da
S/A O Estado de S. Paulo. A cerimônia de entrega dos
prêmios, com a presença do governador de São
Paulo, Tarcísio de Freitas, ocorreu logo após o Summit
Imobiliário, evento promovido pelo Estadão e pelo
Secovi-SP que reuniu executivos do setor.

Durante os painéis, foram debatidos temas como a
tendência dos apartamentos compactos, a reforma
tributária e o Minha Casa, Minha Vida (MCMV). "O
mercado de São Paulo é um dos mais modernos e
criativos do País. E não é um setor que só constrói, ele
pensa a cidade", acrescentou Bretas.

O diretor de Jornalismo do Estadão, Eurípedes
Alcântara, ressaltou que "o Top Imobiliário é um
reconhecimento às empresas e aos profissionais que
elevam os padrões de excelência do setor e
contribuem para a formação de cidades cada vez
melhores".

MOTOR. O MCMV foi apontado como um dos
principais motores do avanço do mercado. Das mais
de 119 mil unidades lançadas na capital entre maio de
2024 e abril de 2025, 74,9% se enquadram no MCMV.
Nesse período, a cidade registrou a venda geral de
mais de 110 mil unidades, sendo 64,8% no programa.

Nesse ambiente, a Plano Plano bateu recordes
históricos em 2024, ao registrar R$ 3,3 bilhões em
VGV lançado, um avanço de 39,9% em relação ao ano

anterior.

Vencedora na categoria Construtoras no Top
Imobiliário 2025, a companhia se especializou em
desenvolver produtos lucrativos atuando no segmento
popular.

Em 2024, 90% das vendas da empresa estavam
concentradas no MCMV, sendo 10% delas na Faixa 1.
"O déficit habitacional do País se concentra na baixa
renda, em especial neste grupo", diz Renée Silveira,
diretora de incorporação da empresa.

Menos impactada pelas flutuações dos juros, a alta
renda foi motor de outros negócios em 2024, ano-base
do Top Imobiliário.

Campeão nas categor ias  Incorporadoras e
Vendedoras, e segundo lugar entre as Construtoras, o
Grupo Cyrela fechou o ano com VGV de R$ 9,6
bilhões em lançamentos.

A companhia tem aproveitado o bom momento do
mercado de luxo no Brasil. Dados da Brain Inteligência
Estratégica mostram que houve um avanço de 21%
nos lançamentos de imóveis avaliados em mais de R$
2 milhões no País. Um destes projetos é o Epic by
Pininfarina: com 210 metros do chão ao topo, é o
residencial mais alto já lançado na cidade de São
Paulo.

Apenas em São Paulo, o VGV lançado pela
companhia foi de R$ 6,58 bilhões. Deste valor, 51%
(R$ 3,38 bilhões) correspondem a lançamentos de alto
padrão.

"É um setor desafiador, dada a grande competição e a
natureza de longo prazo. A premiação no Top
Imobiliário sinaliza que nossos esforços estão gerando
resultados expressivos", disse Miguel Mickelberg,
diretor de RI do Grupo Cyrela

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Nova nota fiscal entra em teste nesta terça-
feira; formato foi criado pela reforma

tributária
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Por Redação g1 - São Paulo

As notas fiscais eletrônicas emitidas no Brasil
passarão por uma transformação significativa.

Com a reforma tributária, o sistema atual será
unificado e adotará um layout padronizado em todo o
território nacional.

A padronização abrangerá tanto a Nota Fiscal
Eletrônica (NF-e) quanto a Nota Fiscal de Consumidor
Eletrônica (NFC-e).

A atualização dos layouts dessas notas tem como
objetivo alinhar o sistema fiscal brasileiro à nova
es t ru tu ra  t r i bu tá r ia  de f in ida  pe la  Emenda
Constitucional 132/2023 e pela Lei Complementar
214/2025.

A fase de testes do novo sistema começa nesta terça-
feira (1º), mas a obrigatoriedade das novas regras só
entra em vigor em janeiro de 2026.

As notas fiscais eletrônicas emitidas no Brasil
passarão por uma transformação significativa. Com a
Reforma Tributária, o sistema atual será unificado e
adotará um layout padronizado em todo o território
nacional.

A padronização abrangerá tanto a Nota Fiscal
Eletrônica (NF-e) quanto a Nota Fiscal de Consumidor
Eletrônica (NFC-e),  impactando diretamente
empresas, prestadores de serviços e o comércio
varejista.

A atualização dos layouts dessas notas tem como
objetivo alinhar o sistema fiscal brasileiro à nova
es t ru tu ra  t r i bu tá r ia  de f in ida  pe la  Emenda
Constitucional 132/2023 e pela Lei Complementar
214/2025.

A nova legislação instituiu três tributos: o Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), que
substituirão gradualmente os tributos federais,
estaduais e municipais atualmente em vigor até 2033.

Atualmente, cada estado opera com seu próprio
sistema de autorização de notas fiscais, o que dificulta
a integração de dados e torna as obrigações fiscais
mais complexas para as empresas.

Segundo a Fenacon, o preenchimento das notas será
mais intuitivo com o novo modelo, automatizado e
compatível com a nova lógica tributária nacional.

A fase de testes do novo sistema começa nesta terça-
feira (1º), mas a obrigatoriedade das novas regras só
entra em vigor em janeiro de 2026.

A partir dessa data, empresas que não estiverem
adequadas poderão ter suas notas rejeitadas, o que
pode impactar diretamente o funcionamento do
negócio e o fluxo de caixa.

Veja a seguir perguntas e respostas sobre o tema.

O que vai mudar na Nota Fiscal Eletrônica?Por que
essa mudança está acontecendo?Quando a nova nota
fiscal começa a valer?O que acontece se a empresa
não se adequar a tempo?Quando as notas podem ser
rejeitas? A nota fiscal atual vai acabar?

1. O que vai mudar na Nota Fiscal Eletrônica?

O layout da NF-e e da NFC-e será ampliado para
incluir informações detalhadas sobre os tributos IBS,
CBS e IS.

Entre as principais mudanças estão a criação de
campos específicos por item vendido, dados sobre
alíquotas (percentuais de imposto), devoluções e
regimes especiais, como o monofásico e o crédito
presumido.

Volte ao índice.

2. Por que essa mudança está acontecendo?

Essa mudança faz parte da reforma tributária
aprovada em 2023. O objetivo é unificar o sistema de
notas fiscais em todo o país, adotando um modelo
único e padronizado.
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A ideia é simplificar o processo de prestação de contas
pelas empresas e aprimorar o controle da arrecadação
de tributos.

Volte ao índice.

3. Quando a nova nota fiscal começa a valer?

A nova nota fiscal será obrigatória a partir de janeiro
de 2026. Antes disso, haverá um período de testes a
partir desta terça, permitindo que empresas e sistemas
se preparem.

A partir de outubro de 2025, o novo sistema poderá
ser utilizado em ambiente de produção por empresas
que desejarem se antecipar.

Volte ao índice.

4. O que acontece se a empresa não se adequar a
tempo?

Se a empresa continuar emitindo notas no formato
antigo após o início da obrigatoriedade, esses
documentos poderão ser rejeitados. Isso pode
comprometer o registro das vendas, causar prejuízos,
atrasos nas entregas, perda de faturamento e até
sanções legais.

Volte ao índice.

5. Quando as notas podem ser rejeitas?

Além do uso do sistema antigo, notas fiscais podem
ser rejeitadas se contiverem informações incorretas ou
se campos obrigatórios estiverem em branco.

Exemplos de rejeição incluem:

IBS estadual abaixo do mínimo permitido;IBS
municipal zerado, o que não é aceito;Ausência de
informações obrigatórias sobre IBS ou CBS.

Volte ao índice.

6. A nota fiscal atual vai acabar?

O sistema atual de nota fiscal continuará coexistindo
com o novo durante um período de transição.

Segundo a cartilha da Fenacon e a Nota Técnica da
Receita Federal, as informações sobre os novos
tributos serão opcionais ao longo de 2025, mesmo
após a liberação do novo modelo em ambiente de
produção, prevista para outubro.

A obrigatoriedade começa apenas em janeiro de 2026,
e será implementada de forma gradual. Esse período

de convivência tem como objetivo permitir que as
empresas ajustem seus sistemas, testem integrações
e capacitem suas equipes sem comprometer as
operações.

Além disso, como a regulamentação completa da
reforma tributária ainda está em andamento,
alterações nos layouts e nas regras técnicas ainda
podem ocorrer.

Volte ao índice.

Site:

https://g1.globo.com/empreendedorismo/noticia/2025/07/

01/nova-nota-fiscal-entra-em-teste-nesta-terca-feira-

formato-foi-criado-pela-reforma-tributaria.ghtml
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Governo prepara mudança em imposto de
veículos e volta do carro 'popular'
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Paula Gama

A estrutura tributária sobre veículos no Brasil está
prestes a passar por uma das mudanças mais
relevantes das últimas décadas.

E não é por acaso: hoje, quem compra um carro zero-
quilômetro fabricado no país paga entre 35% e 40% de
imposto, uma das cargas mais altas do mundo.
Reduzir esse percentual é uma demanda antiga da
indústria e da sociedade. Afinal, carros mais baratos
poderiam gerar mais vendas, aumentar a escala de
produção, baixar os custos e até impulsionar a
arrecadação.

A Reforma Tributária  era uma das grandes
esperanças para o setor, já que a expectativa é que o
IVA, imposto único, fique na casa dos 28%, uma
redução considerável em relação ao cenário atual. No
entanto, o segmento de veículos foi penalizado pelo
Imposto Seletivo - destinado a produtos nocivos à
saúde ou ao meio ambiente -, cuja alíquota ainda está
em discussão. A realidade é que, no momento, ainda
não se sabe se a carga tributária dos automóveis
ficará maior, menor ou igual à do momento atual.

Ou t ro  e lemento  en t ra  nesse  panorama:  a
implementação do programa Mover (Mobilidade Verde
e Inovação) e o anúncio iminente das novas alíquotas
do chamado "IPI Verde". Mas a grande dúvida é: todas
essas mudanças vão tornar o mercado mais
competit ivo ou mais travado?

O IPI Verde é uma reformulação do tradicional IPI
(Imposto sobre Produtos Industrializados), com foco
em critérios ambientais. A proposta é que ele passe a
considerar fatores como eficiência energética, nível de
emissões, faci l idade de reciclagem e uso de
combustíveis renováveis para definir a alíquota sobre
cada modelo de carro.

A medida vem do pacote Mover, sancionado este ano,
que busca incentivar a transição para uma mobilidade
mais sustentável.

Até o momento, o governo ainda não anunciou
oficialmente quais serão as novas alíquotas, mas a
expectativa é de que o anúncio ocorra nos próximos
dias. O novo modelo irá substituir o antigo sistema
baseado na cilindrada do motor (como a diferenciação

entre carros 1.0 e 2.0, por exemplo), que moldou as
decisões da indústria por anos, como o investimento
pesado em motores 1.0 turbo para manter os custos
tributários mais baixos.

Dentro dessa proposta está a criação de uma
categoria de "carro sustentável", ainda sem definição
pelo governo, para retomar o conceito de carro
"popular" que surgiu no início da década de 1990.

A ideia é oferecer isenção total de IPI para modelos de
entrada, com baixo consumo, motor de até 1.0,
movidos a combustíveis renováveis (como o etanol) e
produzidos no Brasil. A isenção seria válida até o final
de 2026, e a medida está sendo pensada como uma
forma de es t imu lar  as  vendas e  conter  a
desaceleração da indústria. O anúncio é esperado
para esta semana.

O incentivo valerá para pessoas físicas e jurídicas,
como locadoras e frotistas, mas pode acabar
beneficiando mais o segundo grupo, já que a taxa de
juros atual é uma das maiores da história, dificultando
o cenário para o cidadão comum.

Para Rogélio Golfarb, ex-vice-presidente da Ford
Brasil, ex-presidente da Anfavea e um dos nomes
mais experientes do setor, a indústria automotiva
nacional vive um momento decisivo. Em entrevista a
esta coluna, ele afirma:

"Estamos em uma encruzilhada porque toda a
estrutura tributária do setor automotivo vai mudar. E
ainda não se sabe se para o bem ou para o mal".

Segundo ele, o Brasil já trabalha com uma das
maiores cargas tributárias sobre automóveis do
mundo, além de enfrentar juros reais elevados e uma
escalada de custos para adaptar a produção às novas
exigências de emissões e segurança. Ao mesmo
tempo, a concorrência com veículos importados,
especialmente os elétricos chineses, intensifica-se.

"Quem produz aqui está pressionado. A produção local
vai ter que investir em eletrificação e digitalização, mas
também precisa lidar com juros altos e impostos
pesados. Por exemplo, hoje a indústria brasileira não
produz híbrido plug in, que é o desejo do consumidor.
Temos pouquíssimos híbridos plenos. É preciso
investir em tecnologia".
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Golfarb lembra ainda que, enquanto as montadoras
nacionais lutam para fazer a transição tecnológica,
marcas estrangeiras chegam com produtos mais
modernos, mais conectados e com benefícios
agressivos ao consumidor, pois o custo de produção é
menor no país de origem.

"Se vier mais carga tributária, em um momento
desses, ficará muito complicado para a indústria
nacional", alerta.

Outro desafio citado é a falta de escala. Em 2013, o
Brasil chegou a produzir 3,7 milhões de veículos. Em
2024, a projeção foi revisada para cerca de 2,8
milhões.

"A indústria precisa de escala, é o ar que ela respira. E
escala depende de um ambiente que permita vender
mais, não menos".

Golfarb defende que a definição da nova carga
tributária seja tratada como uma decisão estratégica
para o país.

"Se trabalharmos com uma carga mais alinhada à
média global, podemos ganhar competitividade,
aumentar vendas, atrair investimento e até arrecadar
mais. Mas, se errarmos, vamos perder relevância,
mercado e capacidade produtiva".

Site: https://www.uol.com.br/carros/colunas/paula-

gama/2025/07/01/carga-tributaria-de-automoveis-vai-

mudar-mas-vai-melhorar.htm
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Governo dobra a aposta e vai ao Supremo
pelo IOF
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DANANDRA ROCHA, WAL LIMA E FABIO GRECCHI

Apesar das advertências de setores do governo e do
próprio PT, o Palácio do Planalto decidiu dobrar a
aposta feita pelo Congresso e vai ao Supremo Tribunal
Federal (STF) contra a derrubada do decreto que
aumenta o Imposto sobre Operações Financeiras
(IOF). A Advocacia-Geral da União (AGU) protocolará
hoje a ação, que será imediatamente encaminhada ao
ministro Alexandre de Moraes - que analisa medida
semelhante impetrada pelo PSol.

A decisão tem tudo para acirrar, ainda mais, a crise
entre o Executivo e o Legislativo, e trazer o Judiciário
para o ringue. O governo, porém, pretende argumentar
junto aos líderes partidários do Congresso dois pontos:
1) que a medida tem base jurídica, conforme a análise
feita à AGU e repassada ao presidente Luiz Inácio
Lula da Silva; e 2) que não se trata de afrontar o
Congresso, mas, sim, defender uma prerrogativa do
Executivo.

Desde ontem cedo, porém, a temperatura da crise
entre o Congresso e o Palácio do Planalto estava alta
devido ao vídeo postado pelo presidente da Câmara,
Hugo Motta (Republicanos-PB), no Instagram pessoal.
Na publicação, manda duros recados ao governo e
deixa claro que os parlamentares estão dispostos a
enfrentar o Executivo por conta da judicialização do
aumento do IOF.

Motta começa rebatendo a versão de que o governo
não fo i  a ler tado antecipadamente sobre as
dificuldades de manter o decreto do IOF. Uma
resposta direta à crítica do líder do PT na Casa,
deputado Lindbergh Farias (RJ), que classificou como
"estranha" a forma como a pauta foi conduzida pelo
presidente da Câmara. Segundo o petista, os líderes
governistas só tomaram conhecimento da inclusão do
projeto na pauta por volta das 23h35 do dia anterior à
votação, por meio de uma publicação de Motta no X
(antigo Twitter).

"O capitão que vê o barco indo em direção ao iceberg,
e não avisa, não é leal, é cúmplice. E nós avisamos ao
governo que essa matéria do IOF teria muita
dificuldade de ser aprovada no Parlamento. O
presidente de um Poder não pode servir a um
governo; tem que servir ao seu país", afirmou Motta.

Depois dessa alfinetada, passar a listar matérias
aprovadas na mesma sessão da derrubada do decreto
que, segundo ele, substituem o aumento do IOF e
geram arrecadação para a União - como uma medida
provisória que possibilita o investimento de R$ 15
bilhões em habitação, na qual foi incluído um"jabuti"
que permite ao governo vender o excedente da
produção de petróleo, com potencial arrecadatório de
até R$ 20 bilhões.

Ele adverte, ainda, sobre a estratégia de colocar a
sociedade contra o Congresso. Isso porque, desde
que o governo foi derrotado com a derrubada do
decreto, circulam nas redes sociais vídeos mostrando
que, enquanto boa parte da população sustenta a
arrecadação de impostos, uma parte da sociedade
faz lobby no Parlamento e impede que se faça a
redistribuição tributária. Motta observa que a
derrubada do IOF passou com 383 votos.

"Quem alimenta o nós contra eles acaba governando
contra todos. A polarização política no Brasil tem
cansado muita gente e, agora, querem criar a
polarização social. Se uma ideia for ruim para o Brasil,
eu vou morder. Mas se a ideia for boa, vou soprar para
que possa se espalhar por todo o país", frisou.

Reações

No governo, o alerta de Motta foi claramente
entendido. Tanto que, no evento sobre o lançamento
do Plano Safra da agricultura familiar, houve recados
na direção do Congresso. O mais veemente foi o do
ministro da Fazenda, Fernando Haddad - defensor da
judicialização do IOF.

"Estão falando de aumento de imposto por quê?
Porque estamos fechando brechas? Fazendo o andar
de cima pagar? Vamos continuar fechando todas as
brechas, os jabutis, que no Brasil são órfãos de pai e
mãe, aparecem em uma lei em geral para favorecer
um grande empresário. Para tirar esse jabuti do
regramento jurídico, é um parto.

E cada vez que a gente tira o jabuti da árvore, há uma
grita de aumento de imposto. Isso não é aumento de
imposto. É o mínimo de respeito com o trabalhador
que paga as contas em dia. Vamos continuar fazendo
justiça social. Pode gritar, pode falar. Vai chegar o
momento de debater, mas temos que continuar
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fazendo justiça social e não podemos nos intimidar",
exortou, num discurso que incluiu até mesmo uma
crítica ao ex-presidente Jair Bolsonaro.

Já o senador Jaques Wagner (PT- -BA), líder do
governo no Senado, afirmou que o vídeo de Motta não
faria o governo "subir o tom" contra o Congresso. "É
um direito dele responder. A gente também tem que se
posicionar. O governo tem que explicar a posição que
a gente tem, para as pessoas entenderem.

Não é necessariamente subir o tom", justificou.

Ele também defendeu o direito de Lula levar a questão
do IOF para o STF. "Não é nenhuma afronta. É
continuar brigando por aquilo que ele [Lula] acha que é
direito dele. Quando o Executivo exorbita do que está
no texto legal, o PDL é cabível. Mas tem que tomar
cuidado, porque existe uma separação de Poderes.
Cada um com sua parte", observou.

"O capitão que vê o barco indo em direção ao iceberg,
e não avisa, não é leal, é cúmplice. E nós avisamos ao
governo que essa matéria do IOF teria muita
dificuldade de ser aprovada no Parlamento"

Trecho do vídeo de Hugo Motta

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/75

29/01-07-2025.html?all=1
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Bélgica propõe que traficantes de droga
paguem previdência
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A ministra belga para as Pequenas e Médias
Empresas e Emprego, Eléonore Simonet, lançou
ontem uma nova proposta de combate ao crime
organizado: traficantes de drogas devem contribuir
para a previdência social como autônomos.

Qualquer pessoa flagrada traficando drogas deverá,
em teoria, perder o direito a diversos benefícios e
pagar as contribuições correspondentes.

"Com esta abordagem, atingiremos os criminosos
onde mais lhes dói: a carteira", afirmou a ministra, em
comunicado.

A proposta está incluída em um projeto para as
pequenas e médias empresas (PMEs) que o governo
está preparando.

A ideia é que, diante de uma infração penal ou uma
condenação, o órgão responsável (Instituto Nacional
para a Segurança Social  dos Trabalhadores
Independentes, Inasti em francês) proceda ao registro
automático de um traficante de drogas. O órgão
receberá sistematicamente boletins de ocorrência e
sentenças relacionadas a esse tipo de caso e
registrará os indivíduos envolvidos.

Assim, o Inasti exigirá as contribuições sociais ou
requisitará o bloqueio de direitos (como seguro-
desemprego, bolsas de estudo ou ajudas para aluguel)
das pessoas envolvidas.

Esse registro poderá ser retroativo, por até cinco anos.

Como resultado, o indivíduo terá de reembolsar
quaisquer benefícios recebidos indevidamente nesse
período, pagar contribuições previdenciárias e,
potencialmente, impostos sobre a renda proveniente
de suas atividades ilegais.

De acordo  com S imonet ,  são  necessár ias
consequências financeiras concretas para aqueles que
exercem atividades ilegais.

EXECUÇÃO. A equipe da ministra informou que ainda
é necessário examinar como organizar a transmissão
de informações entre a polícia e o Judiciário para o
Inasti, além de revisar o plano do ponto de vista legal.

Uma porta-voz do gabinete de Simonet disse à

agência France Presse que o objetivo da proposta é
"combater a impunidade obrigando os criminosos a
pagar contribuições sociais, e não legitimar suas
atividades".

"Queremos garantir que aqueles que ganham dinheiro
com o crime não possam mais se beneficiar de apoio
social que não merecem", afirmou o gabinete da
ministra.

O ministério de Simonet está trabalhando em consulta
com o ministro do Interior, Bernard Quintin, para
finalizar os detalhes técnicos e legais desse
mecanismo, apresentado como uma ferramenta
revolucionária de dissuasão e recuperação financeira. l
AFP

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Tática divisiva
 

O GLOBO / RJ - POLÍTICA - pág.: 04. Ter, 1 de Julho de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

RAFAELA GAMA

Retomado pelo PT após uma sequência de derrotas
no Congresso, o discurso de "ricos contra pobres" com
foco em mudanças tributárias vem provocando um
embate nas redes sociais não só entre o governo de
Luiz Inácio Lula da Silva e a oposição. Partidos que
compõem a base, como PP e União Brasil, além do
presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-
PB), também usaram canais digitais para expor seus
descontentamentos com a guinada à esquerda.

Em meio à queda de popularidade, o governo passou
a investir desde a semana passada no discurso de que
propõe a taxação dos mais ricos e a enfatizar a
isenção do Imposto de Renda para quem recebe até
R$ 5 mil para se reaproximar de sua base histórica.
Em reação, parlamentares do Centrão argumentam
que a intenção da gestão é elevar a cobrança de
impostos para a população, movimento que teria sido
freado pelo Congresso Nacional com a recente
derrubada do decreto de Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF).

Na manhã de ontem, Hugo Motta foi às redes defender
o Congresso e acusar o governo de promover
"polarização social", ao comentar a votação que
derrubou o decreto que elevava o IOF (leia mais na
página 15). Seu partido, o Republicanos, ocupa um
ministério na gestão Lula, a pasta de Portos e
Aeroportos, com Silvio Costa Filho (PE).

-  Quem al imenta o "nós contra eles" acaba
governando contra todos -afirmou Motta em um vídeo
compartilhado em sua conta. -A polarização política no
Brasil tem cansado muita gente e agora querem criar a
polarização social.

TAXAÇÃO BBB"

O embate foi levado ao ambiente digital após os perfis
do PT divulgarem um vídeo que ressalta que a gestão
Lula propõe uma "taxação BBB", em referencia a
"bil ionários, bancos e bets". Esses seriam os
segmentos que, segundo os planos do governo, serão
mais tributados para a viabilização da proposta de
isenção do Imposto de Renda (IR) para aqueles que
recebem até R$ 5 mil. Uma segunda versão do
conteúdo buscou reforçar a ideia de que "os mais
pobres carregam o peso dos impostos".

As postagens foram questionadas por uma paródia
publicada nos perfis da recém-formada federação

entre União Brasil e PP, siglas que hoje estão à frente
de ministérios do governo Lula. Em tom crítico, a
publicação, com 113,6 mil visualizações, afirma que "o
povo não aguenta mais carregar o peso de 40
ministérios" e o "aumento de despesas". O vídeo ainda
ironiza a animação petista ao afirmar que tudo o que é
dito é artificial, "até a inteligência das propagandas",
em referência ao uso de ferramentas de IA para a
produção da peça.

MILITÂNCIAMOBILIZADA

Um levantamento feito pela consultoria Bites a pedido
do GLOBO confirma que a gui nada retórica
promovida por Lula ativou a militância petista nas
redes: foram 629 mil menções e mais de 6 milhões de
interações nas principais plataformas abertas.
Enquanto o próprio Lula publicou cinco vezes nas
redes sociais sobre o tema e atraiu 208 mil interações,
seus ministros fizeram 25 publicações na mesma linha
e somaram 71,3 mil interações. Ontem o presidente
voltou a explorar o tema em uma cerimônia no Palácio
do Planalto:

- Nós queremos fazer deste país um país justo. E ele
começa a ser justo pela tributação e depois pela
repartição. E por isso que estamos isentando o
Imposto de Renda até R$ 5 mil e trabalhando para que
o gás chegue mais barato à casa das pessoas -disse
Lula.

Já as principais respostas da oposição contabilizadas
pela Bites somaram 608 menções ao tema e 1,5
milhão de interações. Entre os que entraram no tema
está o governador de Minas Gerais, Romeu Zema
(Novo), que aproveitou para ironizar o vídeo
compartilhado pelo PT. Zema afirmou que um lado da
"balança" é ocupado pela população sendo
"esmagada" pelas "viagens milionárias da primeira-
dama Janja, pelo roubo do INSS e pela corrupção".

A aposta na retórica divisi-va também despertou
reações de bolsonaristas, como a deputada Bia Kicis
(PL-DF), que classificou como "balela" e "mentira" a
tentativa da esquerda de "gritar da tribuna que só vai
cobrar impostos dos mais ricos". O mesmo tom foi
adotado pelo governador de Santa Catarina, Jorginho
Mello (PL), que classificou como "antidemocrática" e
"imoral" a possibilidade de o assunto ser resolvido pelo
Supremo Tribunal Federal (STF).

- Agora, recorrem ao Supremo para que o brasileiro
pague mais imposto. Não dá para aceitar. O pior é que
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são as pessoas pagas com o seu dinheiro, advogados
pagos com o seu dinheiro, pedindo na Justiça para
que você pague mais de IOF -disse Jorginho em vídeo
publicado no domingo.

Já Nikolas Ferreira (PL-MG), um dos principais nomes
da tropa de choque do ex-presidente Jair Bolsonaro,
disse que, apesar da "vitória su-prapartidária" na
semana passada, "agora, a mando de Lula, querem
judicializar a decisão do Congresso e jogar mais
imposto das costas do empreendedor e do
trabalhador" .

Professor da Fundação Escola de Sociologia e Política
de São Paulo (Fespsp), Paulo Niccoli Ramirez observa
que o debate sobre o IOF representou uma perda
retórica inédita para a oposição nas redes. Ele enfatiza
que a mudança de tom no governo Lula tem como
pano de fundo as eleições de 2026.

- O que se observa é uma inclinação para reconectar o
partido com a militância, com a aproximação da
eleição, e a necessidade de investir num discurso
mobiliza-dor -aponta. -A saída pensada, então, foi
acionar pelas redes sociais a base social que o partido
ainda influencia.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo

29

https://infoglobo.pressreader.com/o-globo


Corte de gastos de Trump se arrasta no
Senado
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Líderes do Partido Republicano tentavam superar
ontem as disputas internas sobre o pacote de corte de
impostos e gastos apoiado pelo presidente dos EUA,
Donald Trump, para aprovar o projeto até 4 dejulho, a
da-ta-limite imposta pelo governo. O dia ontem no
Congresso americano foi marcado por negociações
frenéticas e votações mara-tônicas de emendas ao
texto.

Mesmo assim, o ritmo de votação era mais lento do
que o previsto, enquanto o líder da maioria, o senador
John Thune era obrigado a lançar-se em negociações
nos bast idores para convencer republ icanos
descontentes. Com maioria apertada no Senado,
apenas quatro dissidências seriam suficientes para
derrubar o projeto - e ao menos seis senadores do
partido ainda estariam indecisos.

Após as primeiras sete horas

de sessão, apenas 14 emendas foram votadas e havia
a previsão de que dezenas seriam apresentadas, com
democratas propondo medidas visando a ampliar a
dissidência entre os republicanos.

Caso o pacote apoiado por Trump sejaaprovado, o
texto terá de ser votado mais umavez na Câmara, que
aprovou por margem apertada a primeira versão da "
lei grande e linda"-c omo é chamada pelo presidente-
em maio.

A articulação entre líderes republicanos ontem foi
marcada por desencontros. A porta-voz da Casa
Branca, Karoline Leavitt, disse que Trump se reuniu
com o presidente da Câmara, Mike Johnson, e com
Thune, porém um porta-voz do líder da maioria negou
o encontro. Posteriormente, um funcionário da Casa
Branca disse que a conversa aconteceu por telefone.

Republicanos afirmam que o projeto é crucial porque
evitaria

um grande aumento de impostos após dezembro,
quando expiram os benefícios fiscais aprovados em
2017, durante o primeiro mandato de Trump. O projeto
inclui cerca de US$ 4,5 trilhões em cortes de
impostos.

As alíquotas e faixas de imposto atualmente em vigor
se tomariam permanentes com o projeto, que também

adicionaria, de forma temporária, novos incentivos
fiscais prometidos por Trump durante a campanha,
como a isenção de impostos sobre gorjetas e
pagamento de horas extras e a possibilidade de
deduzir os juros de certos empréstimos para
automóveis. Para com-pensarparcialmente os custos,
o projeto prevê grandes cortes em programas de
assistência social.

Mas alguns republicanos questionam o aumento de
gastos que a proposta deverá causar no orçamento
federal. O projeto em tramitação no Senado adi-

cionaria pelo menos US$ 3,3 trilhões à dívida nacional
na próxima década, de acordo com levantamento do
Escritório de Orçamento do Congresso (CBO, na sigla
em inglês).

A crítica ao projeto foi endossada pelo bilionário Elon
Musk, que questionou os aumentos de gastos
federais.

"Todo membro do Congresso que fez campanha
prometendo reduzir os gastos do governo e, em
seguida, votou imediatamente pelo maior aumento da
dívida da história deveria abaixar a cabeça de
vergonha!", publicou Musk no X. "E eles vão perder as
primárias no ano que vem, nem que essa seja a última
coisa que eu faça neste mundo."

Musk disse ainda que o projeto em tramitação
aumentaria a dívida americana em US$ 5 trilhões e
acusou o país de viver um regime de "partido único",
defendendo a criação de uma nova legenda.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188250?page=2

&section=1
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Estados e municípios têm alta de gastos
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Idiana Tomazelli/Folhapress

O gasto médio de Estados e municípios entre 2022 e
2024 cresceu o equivalente a 2 pontos percentuais do
Produto Interno Bruto (PIB) na comparação com o
período de 2016 a 2019. Um levantamento do Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas
(FGV Ibre) a partir de dados do Tesouro Nacional
mostra que os governos estaduais e municipais
gastaram, em média, 18,3% do PIB ao ano entre 2016
e 2019, antes da Co-vid-19. Já no período pós-
pandemia, essa proporção alcançou a média de 20,3%
do PIB, ultrapassando os gastos federais, que caíram
no mesmo intervalo.

Os cálculos refletem o total de despesas, descontadas
as transferências enviadas a outros entes e o
pagamento de juros. O aumento das despesas é
puxado pelas prefeituras, muitas das quais já dão
sinais de deterioração da situação fiscal. Os dados
mostram que os municípios gastavam cm media 8,5%
do PIB entre 2016 e 2019. Entre 2022 e 2024, essa
proporção subiu para 10,2% do PIB.

Boa parte da expansão das despesas de Estados e
município» é impulsionada pelo maior volume de
transferências da União, por meio da maior repartição
de impostos  federais,  do fortalecimento de
instrumentos como o Fundeb (fundo para a educação
básica) e do uso das chamadas "emendas Pix" para
enviar  d inheiro sem car imbo aos cofres de
governadores e prefei tos.

Site: https://meu-perfil.otempo.com.br/jornal-digital
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Agricultura familiar terá R$ 89 bi
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Brasília

O governo federal anunciou ontem que vai destinar R$
89 bilhões para a agricultura familiar na safra 2025/26.
O valor será aplicado em crédito rural, compras
públicas, seguro agrícola, assistência técnica e
garantia de preço mínimo. Como antecipou o Valor,
um montante de R$ 78,2 bilhões será direcionado ao
crédito para os pequenos produtores, no Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf).

Do valor ofertado em 2025/26, R$ 43,4 bilhões serão
com juros equalizados, ou seja, com subvenção direta
do Tesouro Nacional. Na temporada 2024/25, foram
R$ 45,4 bilhões. Serão R$ 40,2 bilhões para custeio e
R$ 37,9 bilhões para investimentos.

"Além do valor recorde, conseguimos manter taxas de
juros acessíveis, especialmente para a produção de
alimentos essenciais, mesmo em um cenário
econômico desafiador, garantindo que o agricultor
familiar tenha condições justas de financiamento",
afirmou o ministro do Desenvolvimento Agrário, Paulo
Teixeira no lançamento do Plano Safra da Agricultura
Familiar, ao lado do presidente Lula e outros ministros.

A Pasta defende que os juros reais das linhas de
crédito são negativos para a produção de alimentos.

Representantes do setor produtivo e dos bancos
observaram que o valor nominal do Pronaf é maior,
mas ao descontar a inflação acumulada no período,
de 5,32%, o plano é menor que os R$ 76 bilhões de
2024/25.

O novo plano terá juros entre 0,5% e 8% ao ano, com
teto maior que o da temporada anterior. Em algumas
linhas estratégicas, como custeio e investimento, as
taxas foram mantidas. No geral, o aumento foi de 2
pontos percentuais, reflexo da escalada da Selic
desde o ano passado e do aperto orçamentário do
governo federal.

O custeio para a produção de alimentos da cesta
básica teve as taxas de 3% ao ano mantidas. O
incentivo valerá para os agricultores familiares que
produzirem arroz, feijão, mandioca, leite, ovos, trigo e
tomate. Serão R$ 6,5 bilhões ofertados em linhas
equalizadas para essa modalidade.

A avaliação em Brasília é que a medida, adotada na

safra 2024/25, surtiu efeito, com reflexos no aumento
da produção desses itens e na deflação dos produtos
em junho, após nove meses de alta.

Produtores de commodities, como soja e gado de
corte, pagarão 8% ao ano, na linha de custeio, alta de
2 pontos percentuais em relação à temporada
2024/25. A oferta será de R$ 5,1 bilhões em recursos
equalizados nessa linha.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário ainda criou
outra faixa de custeio, para produtos como milho, café,
uva e demais frutas de inverno, com juros de 6,5% ao
ano. Serão ofertados R$ 4,9 bilhões em linhas com
equalização.

O governo decidiu poupar outras linhas prioritárias
para o MDA da alta de juros para a safra 2025/26. Os
ju ros  do  cus te io  para  p rodução  o rgân ica ,
agroecológica e de produtos da sociobiodiversidade
seguirão em 2% ao ano no Pronaf. Esse público terá
R$ 150 milhões à disposição com equalização.

Os juros das linha de investimentos para compra de
máquinas de pequeno porte também foram mantidos
em 2,5%. O limite agora foi ampliado de R$ 50 mil
para R$ 100 mil para famílias com renda anual de até
R$ 150 mil .  São R$ 500 milhões em l inhas
equalizadas para essa modalidade. Colheitadeiras,
tratores e implementos de até R$ 250 mil poderão ser
comprados com juros de 5% ao ano. Foram
reservados R$ 7 bilhões para essa linha com taxas
equalizadas.

Também houve manutenção do juros de 3% para
Pronaf Investimento nas linhas Pronaf Floresta, Pronaf
Jovem, Pronaf Agroecologia, Pronaf Bioeconomia,
Pronaf Convivência com o Semiárido, Pronaf Produtivo
Orientado e inclusão de avicultura, ovinocultura e
capr inocu l tu ra ,  conec t i v idade  no  campo e
equipamentos para acessibilidade nos investimentos
incentivados.

Dentro dos R$ 89 bilhões anunciados pelo governo
para a agricultura familiar, um montante de R$ 1,1
bilhão será destinado à Garantia- Safra na safra
2025/26, um benefício social pago aos pequenos
produtores rurais com baixa renda de municípios
sujeitos a perdas no campo decorrentes de secas
severas ou excesso hídrico.

A Pasta também incluiu no pacote os R$ 5,7 bilhões
destinados ao Programa de Garantia da Atividade
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Agropecuária (Proagro), espécie de seguro rural
público gerido pelo Banco Central.

Além disso, R$ 3,7 bilhões irão para os programas de
compras públicas, como o Programa de Aquisição de
Al imentos (PAA) e o Programa Nacional de
Al imentação Escolar (PNAE).

O subsecretário de Política Agrícola e Negócios
Agroambientais do Ministério da Fazenda, Gilson
Bittencour, disse a jornalistas, após o evento, que o
aumento do direcionamento de recursos de depósitos
à vista e as regras para impedir a elevação dos
spreads bancários, permitiram que o Plano Safra da
Agricultura Familiar 2025/26 seja mais "barato" do que
o anterior, apesar do aumento da Selic e da
manutenção de juros em várias linhas de crédito.

Segundo ele, o custo orçamentário para pagamento de
equalização de juros nas linhas do Pronaf em 2025/26
será de R$ 9,5 bilhões.

Em 2024/25, a despesa foi estimada inicialmente em
R$ 10,4 bilhões.

O valor considera o gasto da União ao longo de vários
anos.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188250?page=2

&section=1
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Plano Safra 2025/26 vai destinar R$ 516,2 bi
a grandes produtores
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O Plano Safra da Agricultura Empresarial 2025/26 terá
R$ 516,2 bilhões em recursos para empréstimos a
médios e grandes produtores, afirmou o ministro da
Agricultura, Carlos Fávaro, em entrevista exclusiva ao
Valor. O montante é 1,5% maior que os R$ 508,6
bilhões da temporada encerrada ontem.

Os juros vão subir até 2 pontos percentuais, conforme
antecipou a reportagem. As taxas para o custeio dos
médios produtores serão de 10% e as dos demais, de
14%.

Nos investimentos, as alíquotas vão variar entre 8,5%
e 13,5%.

Os detalhes serão anunciados hoje em cerimônia no
Palácio do Planalto com a presença do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

Os recursos aumentaram, sobretudo, para o custeio
(de R$ 401,3 bilhões para R$ 414,7 bilhões),
prioridade do Plano Safra diante do menor apetite do
setor pelos investimentos por conta dos juros altos. O
montante para essas linhas cairá de R$ 107,3 bilhões
para R$ 101,5 bilhões.

Fávaro disse que está "feliz" com o Plano Safra
construído e que a peça sintetiza o apoio do governo à
continuidade do crescimento da agropecuária
brasileira. Ele salientou que os juros altos preocupam.

"Juro alto é sempre indutor de inadimplência, por isso
colocamos mais recurso no custeio, que tem mais
equalização e menor exposição.

O produtor terá dinheiro na hora certa para comprar
seus insumos e garantir a eficiência da sua safra se o
clima ocorrer de forma favorável", afirmou.

O  m i n i s t r o  d i s s e  q u e ,  a p e s a r  d o
cenáriode"Selicemalta,derestrição orçamentária, de
comprometimento de recursos com prorrogação de
dívidas e de funding restrito", as dificuldades foram
superadas. "Ninguém quer subir a taxa de juros, mas
quando o Banco Central sobe 4,5 pontos percentuais
de um ano para o outro, o governo reage e faz
aumento mínimo possível, de 1,5 a 2 pontos
percentuais", avaliou. A Selic saiu de 10,5% para 15%.

A fatia de recursos equalizados - com subvenção
direta do Tesouro Nacional para pagar a diferença nos
juros - vai crescer de R$ 92,8 bilhões para R$ 113,78
bilhões. Somados aos controlados sem equalização,
são R$ 189 bilhões para médios e grandes produtores.

Segundo Fávaro, o presidente Lula autorizou a
ampliação de recursos orçamentários para a
equalização.

A safra recorde foi o principal argumento para o
incremento.

A Pasta não conseguiu criar a linha específica, com
juros menores, para cultivo de arroz, feijão e hortifrútis,
por médios produtores. Segundo Fávaro, o público
será atendido por meio do crédito destinado ao
Pronamp (R$ 69,1 bilhões), com juros de 10% no
custeio. O limite passará de R$ 3 milhões para R$ 3,5
milhões de renda bruta anual.

O valor de R$ 516,2 bilhões considera R$ 185 bilhões
em Cédulas de Produto Rural (CPRs) financiadas com
recursos direcionados captados via Letras de Crédito
do Agronegócio (LCAs). Mesmo assim, o crescimento
no bolo total é apenas nominal.

O montante final não tem avanço real quando é
descontada a inflação do período, de 5,32%. "No
recurso equalizado cresceu mais do que a inflação",
justificou Fávaro.

Uma inovação feita pelo Ministério da Fazenda na
aplicação dos recursos equalizados do crédito rural na
safra 2025/26 deu "folga orçamentária" à União e vai
permitir a entrada em vigor do novo Plano Safra com
garantia de verba em caixa no orçamento deste ano.

O subsecretário de Política Agrícola e Negócios
Agroambientais da Pasta, Gilson Bittencourt, disse
ontem a jornalistas, após o anúncio do Plano Safra da
Agricultura Familiar 2025/26, que o governo vai
estabelecer um percentual de recursos que poderão
ser equalizados na primeira metade da safra, ou seja,
ainda em 2025. Serão 80% dos saldos de custeio e
50% dos investimentos.

Com isso, o Tesouro é obrigado a reservar menos
orçamento para a subvenção, já que parte dos
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financiamentos só será feita em 2026.

"Fizemos uma inovação que vai afetar tanto a
agricultura familiar quanto empresarial. Distribuímos
melhor o que pode ser contratado no primeiro e no
segundo semestre.

Isso deu uma folga em termos orçamentários",
afirmou.

O orçamento reservado para a equalização de julho a
dezembro é de R$ 1,3 bilhão. Se não houvesse a
limitação do percentual de operações que as
instituições financeiras poderão contratar, o Tesouro
teria de reservar um valor maior em caixa, mesmo que
não fosse inteiramente utilizado no período.

Com o rearranjo, disse Bittencourt, " mais ou menos a
metade do investimento vai ser agora e mais ou
menos a metade no início do ano que vem. Com esse
ajuste e mais alguns ajustes gerais de recursos,
conseguimos enquadrar dentro da disponibilidade".

Pela regra, o Tesouro Nacional precisa considerar
todo o valor equalizado como se fosse contratado
imediatamente e prever o recurso total necessário
para equalizar essas operações no período.

A regra será divulgada na portaria que o Ministério da
Fazenda vai publicar com a divisão dos recursos
equalizados da safra 2025/26.

Na temporada 2024/25, foram R$ 138,2 bilhões.
Agora, considerando pequenos, médios e grandes,
serão R$ 157,1 bilhões.

Fávaro defendeu o acompanhamento "com lupa" da
aplicação dos recursos do Plano Safra 2025/26. "Não
pode deixar faltar dinheiro nem ficar sobrando em
algum lugar", concluiu.
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Maioria das empresas não vê impacto direto
do "tarifaço" americano
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Gabriel Shinohara

A maioria das empresas não financeiras que
participaram da pesquisa Firmus realizada pelo Banco
Central (BC) avaliou que a política comercial dos
Estados Unidos afetou suas atividades pelo aumento
de incerteza econômica, mas poucas citaram algum
efeito direto. A coleta das 187 respostas foi feita entre
12 e 30 de maio deste ano e divulgada ontem.

A Firmus é uma pesquisa realizada pelo BC com
empresas não financeiras para captar as percepções
sobre seus próprios negócios e o cenário econômico.
A pesquisa ainda está em fase-pilo-to, é realizada
trimestralmente e esta foi a sua quinta edição.

"A maioria dos respondentes avalia que a política
comercial dos EUA afetou suas atividades sobretudo
pelo aumento da incerteza econômica", diz o relatório.
"Poucos apontaram efeitos diretos, como alta nos
custos de insumos ou concorrência com importados."

No total, 78,1% disseram que houve aumento da
incerteza econômica com a política comercial norte-
americana. Outros 18,7% responderam que não houve
mudança nesse quesito, enquanto 0,5% disse que
houve redução da incerteza e2,7% afirmaram que a
resposta não se aplica.

No caso do custo de insumos importados, 27,8%
disseram que perceberam aumento decorrente das
mudanças implantadas pelos Estados Unidos,
enquanto 50,8% afirmaram que não houve mudança.
Aporcentagem dos que responderam que o custo caiu
foi de 6,4%. Outros 15% disseram que a resposta não
se aplica. No caso da concorrência de importações,
25,7% responderam que ela aumentou e 49,2%
disseram que não houve mudança. Outros 3,2%
perceberam uma redução e21,9% disseram que a
resposta não se aplica.

OBC também perguntou sobre o impacto da política
comercial norte-americana nos preços de produtos
exportados, e 38% responderam que não houve
nenhuma mudança, assim com 41,2% apontaram não
ter acontecido mudança na demanda externa. Por
outro lado 13,9% responderam que houve aumento
nos preços de produtos exportados, mesmo percentual
que viu aumento na demanda externa.

A pesquisa ainda mostrou, segundo o BC, "leve
melhora na percepção das empresas sobre a situação
econômica atual, com redução do sentimento
"discretamente negativo", que, no entanto, segue
predominante". Já "o otimismo quanto ao desempenho
relativo do setor de atuação da empresa manteve-se
praticamente inalterado".

Enquanto isso, a mediana das expectativas de
inflação se manteve estável em 5,50% para este ano,
4,50% para 2026 e 4% para 2027. Para o crescimento
do Produto Interno Bruto (PIB), aprojeção também
continuou em 2%. Por sua vez, aprojeção de câmbio
ficou em R$ 5,80, contra R$ 6 em fevereiro.
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